
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036968-95.2013.815.2001
Relator : Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides
Apelante        : Edesite Ladislau de Carvalho
Advogado : Sergio Marcelino Nóbrega
Apelado       : PBPREV – Paraíba Previdência
Advogado : Jovelino Carolino Delgado Neto e outros.

APELAÇÃO CÍVEL — PENSÃO POR MORTE — BENEFICIÁRIA
MAIOR  E  CAPAZ  —  CANCELAMENTO  DA  PENSÃO  —
APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 16, I, E 77, §2º, II, DA LEI Nº 8.213/91
—  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  NÃO  DEMONSTRADA  —
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— “Os benefícios previdenciários temporários são devidos aos filhos do falecido,
antigo integrante do regime, até quando completem 21 anos de idade, ou, acaso
inválidos,  enquanto  perdurar  a  invalidez,  nos  termos  do  art.  16,  I,  da  Lei  nº
8.213/91.”   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20051972020148150000,  1ª Seção Especializada Cível,  Relator DES MARCOS
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j. Em 12-11-2014)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os  presentes  autos  antes
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Edesite Ladislau de Carvalho
em face da PBPREV – Paraíba Previdência e Estado da Paraíba, contra sentença de fls. 27/281,
que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, com relação ao Estado da Paraíba, diante da
sua ilegitimidade passiva. Ademais, julgou improcedente o pedido de concessão de benefício, nos
termos  do  art.  19,  §  1º,  da  Lei  Estadual  nº  7.517/2003.  Por  fim,  condenou  a  requerente  ao
pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixou em R$ 800,00 (oitocentos reais), a teor do
§ 2º, do art. 82 do NCPC, com a ressalva do art. 12, da lei nº 1.060/50.

A apelante alega que, em decorrência do falecimento de seu pai, a sua mãe
recebia pensão vitalícia do mesmo, no entanto, a partir de julho de 2013, a sua genitora também
faleceu e, por conseguinte, houve o cessamento de tal benefício. Sustenta necessitar da continuidade
do pagamento da pensão, pois comprovou a qualidade de única filha maior e dependente. Nesses
termos, requerer a concessão do benefício (fls. 283/286).

Contrarrazões, fls 289/294.



A Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 223/224, opinando que o
feito retome seu caminho natural, ante a ausência de interesse ministerial.

É o Relatório. 

VOTO

A apelante alega fazer jus à continuidade na percepção da pensão por morte
de seu genitor, benefício este cancelado pela autoridade apelada, pois, apesar de ser capaz, a mesma
demonstrou a sua dependência econômica na Ação Declaratória de Dependência Econômica, a qual
tramitou na 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa, sob o n. 200.2005.011.948-2.

Pois  bem.  Os  benefícios  previdenciários  concedidos  pela  PBPREV  são
regidos pela Lei nº 7.517/2003 e, em seu art. 19, há a previsão da pensão por morte ao filho menor
do segurado. Vejamos:

Art. 19 - Os critérios de concessão de benefícios observarão as regras estabelecidas
na Constituição Federal. 

§ 1° - A pensão por morte do segurado será devida ao menor válido até completar a
maioridade civil. 

§ 2° - São dependentes do segurado: 

(...)

b) Os filhos menores não emancipados, na forma da legislação civil, ou inválidos
de qualquer idade, se a causa da invalidez for constatada em data anterior ao óbito
do segurado, por laudo especializado da Perícia Médica da PBPREV; 

A partir de uma análise do supramencionado dispositivo, percebe-se que o
benefício é devido aos filhos do segurado falecido até alcançarem a maioridade civil. 

A jurisprudência entende que,  “em se tratando de pedido de pensão por
morte,  a Lei  nº 8.213/91, por constituir  regra previdenciária especial,  tem preferência sobre a
regra geral do Código Civil, devendo, portanto, ser observado o disposto nos arts. 16, I, e 77, §2º,
II, daquela legislação, que prevêm, para o filho do segurado, a concessão do benefício até os 21
vinte  e  um  anos  de  idade”  (TJ/PB,  Acórdão  do  processo  nº  99920110010322001,  1ª  Seção
Especializada Cível, Relª. Desª. Maria de Fátima Bezerra Cavalcanti, j.em 13/06/2012). 

 
Nesse sentido, cite-se o posicionamento do STJ:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO NÃO-
INVÁLIDO.  ESTUDANTE  UNIVERSITÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DA
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. FALTA DE
PREVISÃO  LEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.    A
jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que a pensão por morte é
devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, não sendo possível, em face da
ausência de previsão legal, a prorrogação do recebimento desse benefício até os 24
anos, ainda que o beneficiário seja estudante universitário. 2.   Agravo Regimental
desprovido.  (AgRg no AREsp  68.457/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013)

No mesmo norte:



MANDADO DE SEGURANÇA – PRELIMINAR – 1) AUSÊNCIA DE DIREITO
LIQUIDO E CERTO – APRECIAÇÃO JUNTO COM O MÉRITO – PENSÃO
POR  MORTE  –  BENEFICIÁRIA  ESTUDANTE  DE  CURSO  TÉCNICO  -
CANCELAMENTO DO PAGAMENTO AO COMPLETAR DEZOITO ANOS –
ILEGALIDADE – APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEGISLAÇÃO FEDERAL -
INTELIGÊNCIA DO ART. 16, I, DA LEI 8.213/91 – PENSÃO TEMPORÁRIA
QUE SE EXTINGUE AOS 21 ANOS DE IDADE - RAZÕES DE JUSTIÇA –
CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  — Os  benefícios  previdenciários
temporários são devidos aos filhos do falecido, antigo integrante do regime,
até  quando  completem  21  anos  de  idade,  ou,  acaso  inválidos,  enquanto
perdurar a invalidez, nos termos do art. 16,  I,  da Lei nº 8.213/91. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20051972020148150000,  1ª  Seção
Especializada  Cível,  Relator  DES  MARCOS  CAVALCANTI  DE
ALBUQUERQUE , j. em 12-11-2014) 

Vale destacar que o art. 77, § 2º, da legislação em referência, estabelece, ao
tratar da pensão por morte, que: 

“Art. 77. (...) 
§ 2º A parte individual da pensão extingue-se:
(…)
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela
emancipação  ou  ao  completar  21  (vinte  e  um)  anos  de  idade,  salvo  se  for
inválido.” 

No caso, a apelante conta com 77 anos de idade, e ainda que alegue que as
despesas da sua casa eram custeadas pela sua mãe, tal fato não tem o condão de transferir a pensão
por morte de seu pai a mesma, não preenchendo, portanto, os requisitos legais para fazer jus ao
benefício perseguido.

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  para  manter  a
sentença de primeiro grau em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) – (Relator) e a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado

Relator





ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
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RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Edesite Ladislau de Carvalho
em face da PBPREV – Paraíba Previdência e Estado da Paraíba, contra sentença de fls. 27/281,
que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, com relação ao Estado da Paraíba, diante da
sua ilegitimidade passiva. Ademais, julgou improcedente o pedido de concessão de benefício, nos
termos  do  art.  19,  §  1º,  da  Lei  Estadual  nº  7.517/2003.  Por  fim,  condenou  a  requerente  ao
pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixou em R$ 800,00 (oitocentos reais), a teor do
§ 2º, do art. 82 do NCPC, com a ressalva do art. 12, da lei nº 1.060/50.

A apelante alega que, em decorrência do falecimento de seu pai, a sua mãe
recebia pensão vitalícia do mesmo, no entanto, a partir de julho de 2013, a sua genitora também
faleceu e, por conseguinte, houve o cessamento de tal benefício. Sustenta necessitar da continuidade
do pagamento da pensão, pois comprovou a qualidade de única filha maior e dependente. Nesses
termos, requerer a concessão do benefício (fls. 283/286).

Contrarrazões, fls. 289/294.

A Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 223/224, opinando que o
feito retome seu caminho natural, ante a ausência de interesse ministerial.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


